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12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do ór-
gão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão im-
postas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art.
156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pú-
blica direta, do Secretário de Estado;
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pú-
blica Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da enti-
dade.

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em pro-
cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
ao FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , na forma do art.
156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o pro-
cedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei
nº 5.427/2009.

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FOR-
NECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fun-
damentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e
o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o
local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produ-
ção de provas.

12.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou CONTRA-
TA D O será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas
nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas
nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o
procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a de-
vida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fun-
damentos jurídicos.

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administra-
ção Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do
art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma
dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e
a ampla defesa.

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa com-
pensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Ci-
vil.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declara-
ção de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabi-
litação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver in-
dícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilida-
de da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual ins-
tauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administra-
tivas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública na-
cional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrên-
cia de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participa-
ção de agente público.

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em
conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de
19 de julho de 2018.

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a
apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao FOR-
NECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , em decorrência de con-
duta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio
do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa
junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

12.11.1 O FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O deverá
manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadas-
trado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e con-
firmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou
entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do re-
cebimento das comunicações por este meio como justificativa para se
eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplica-
das.

12.12 O C O N T R ATA N T E deverá remeter para o Órgão Central de Lo-
gística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado
do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a
possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os
órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro.

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser co-
municada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de pu-
blicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
- CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na for-
ma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICI-
TA N T E ou C O N T R ATA D O e da garantia prestada, deverá ser emitida
nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a
decisão final quanto à penalidade.

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Ge-
ral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura
de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de
1986.

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa de-
verá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15
de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria
da Dívida Ativa deverá ser consultada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações
pelos C O N T R ATA N T E S , sem prejuízo da aplicação das penalidades
eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/21
e neste Contrato.

13.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem
ônus para o C O N T R ATA N T E , quando este órgão ou entidade não dis-
puser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando
entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na pró-
xima data de aniversário do Contrato, desde que haja a notificação do
C O N T R ATA D O pelo C O N T R ATA N T E nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que tra-
ta este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses de antecedên-
cia da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

NOTAS EXPLICATIVAS:

Utilizar a redação abaixo para contratos de prestação de serviços não
contínuos ou contratados por escopo, com a exclusão dos itens 13.1
a 13.2.2:

13.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de am-
bas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para
tanto.

13.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do C O N T R ATA D O :

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá o C O N T R ATA N T E optar pela extinção do Contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

Utilizar a redação abaixo do item 13.1 para contratações emergenciais
fundadas no artigo 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. Nesse caso, não
haverá item 13.2, devendo ser renumeradas as cláusulas subsequen-
tes.

12.1 O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações nele fi-
xadas ou quando vencido o prazo nele estipulado, o que ocorrer pri-
meiro.

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as
obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do C O N T R ATA N T E , em razão da inexecução to-
tal ou parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente ins-
trumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo,
ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021;
e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da
Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e indepen-
dentemente de aviso ou prazo, pelo C O N T R ATA N T E , tão logo este-
ja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s)
para a contratação do objeto em questão.

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da es-
trutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua ca-
pacidade de concluir o Contrato.

13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de auto-
rização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida
a termo no respectivo processo.

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do C O N T R ATA N -
TE, sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconheci-
mento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o
pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação, na forma do art. 131, caput e parágrafo único,
da Lei nº 14.133/2021.

13.6 Extinto o Contrato, o C O N T R ATA N T E poderá ainda:

13.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CON-
T R ATA D O , reter e executar a garantia prestada; e

13.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art.
139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em
favor do C O N T R ATA D O decorrentes do Contrato.

13.7 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRA-
TA D O mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-
nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CON-
T R ATA N T E ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº
14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

14.2 O C O N T R ATA D O é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ce-
lebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da asses-
soria jurídica do C O N T R ATA N T E .

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à
conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício
de _____, assim classificadas:

Natureza da Despesa:
Fonte de Recurso:
Programa de Trabalho:
Nota de Empenho:

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenha-
das no início de cada exercício.

15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada
a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a
vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, II, da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo C O N T R ATA N T E , segun-
do as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas
federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dis-
posições contidas na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Con-
sumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO
C O N T R ATO

17.1 Incumbirá ao C O N T R ATA N T E divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial
do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009.

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Na-
cional de Contratações Públicas - PNCP, condição indispensável para
sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei
nº 14.133/2021.

17.2 O C O N T R ATA N T E deverá adotar as providências necessárias
para dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas
do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Ca-
pital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que
não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas es-
tabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento,
depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo fir-
madas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE
_________________________

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1-
2-

Id: 2538026

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 5030 DE 04 DE JANEIRO DE 2024

APROVA A MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DE-
DICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, A
SER ADOTADA PELA ADMINISTRAÇÃO DIRE-
TA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta no processo
administrativo nº SEI-140001/054275/2023, e

CONSIDERANDO:

- caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos serviços ju-
rídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder Exe-
cutivo (Constituição Estadual, art. 176);

- que a Procuradoria Geral do Estado, no exercício de suas funções,
busca um melhor atendimento aos órgãos locais e setoriais do Sis-
tema Jurídico;

- que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz res-
peito à elaboração dos editais e contratos e seu aprimoramento, es-
tabelecendo padronização sem descaracterizar as peculiaridades de
cada licitação;

- que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de con-
sultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir,
nos termos do artigo 4º, inciso III, da Lei nº 5.414, de 19 de março
de 2009 c/c o artigo 3º, inciso VII, do Decreto nº 40.500, de 01 de
janeiro de 2007;

- a necessidade de edição de Minutas-Padrão que observem as dis-
posições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica aprovada a Minuta-Padrão de Contrato para Prestação
de Serviços com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra, que acom-
panha a presente Resolução, a ser adotada pela Administração Di-
reta, Autarquias e Fundações.

Art. 2º - Caberá à Coordenadoria do Sistema Jurídico (PG-15) pro-
mover a sua divulgação na página da internet da Procuradoria Geral
do Estado, a ser adotada pela Administração Direta, Autarquias e
Fundações.

Art. 3º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação aos dis-
positivos constantes desta Resolução deverão ser formalmente enca-
minhados à Coordenadoria do Sistema Jurídico (PG-15), pelo órgão
jurídico.

Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 04 de janeiro de 2024

RENAN MIGUEL SAAD
Procurador-Geral do Estado

MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

NOTAS EXPLICATIVAS:
Esta minuta-padrão aplica-se exclusivamente às contratações de ser-
viços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
assim considerados pelo art. 6º, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sábado, 06 de Janeiro de 2024 às 02:42:02 -0200.
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O objetivo desta minuta-padrão é estabelecer uma referência única
para adoção na Administração Pública Estadual.

Assim, as cláusulas propostas devem, em princípio, ser adotadas.

Em caso de necessidade de adequação ao caso concreto, a alteração
pretendida deverá ser justificada nos autos e submetida ao órgão de
assessoramento jurídico.

Os dispositivos desta minuta-padrão destacados em vermelho devem
ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contra-
tante, de acordo com as peculiaridades do objeto e critérios de opor-
tunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as
mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minuta
do Edital, se for o caso, e minuta de Termo de Referência), para que
não conflitem.

Alguns dispositivos receberam notas explicativas destacadas para
orientação do agente ou setor responsável pela elaboração da minuta.
Todas as notas deverão ser suprimidas quando da finalização do do-
cumento.

Quando utilizada a expressão OU na minuta, em vermelho, deverá o
agente ou setor responsável pela sua elaboração optar por uma das
alternativas, excluindo as demais.

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos
modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a
fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos,
estejam certos de que os modelos são os corretos. A versão final do
texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida
nota.

CONTRATO Nº ......../...., DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ....,
QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE .................OU FUNDAÇÃO OU AU-
TA R Q U I A .................... E .............................................

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO
DE ....... <OU> FUNDAÇÃO ...... <OU> AUTARQUIA ......, com sede
na ....................................................., na cidade do
......................................, no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no
CNPJ sob o nº ................................, neste ato representada pelo(a)
......................... (cargo e nome), portador da Identidade Funcional nº
.........., doravante denominado C O N T R ATA N T E , e ..............................,
com sede na ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
............................, neste ato representada por ..................................
(nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procu-
ração apresentada nos autos, doravante denominado C O N T R ATA D O ,
com fundamento no Processo nº .............................., que se regerá
pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos
normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrô-
nico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o
presente instrumento de Contrato, decorrente do instrumento convo-
catório nº ... OU do ato de Dispensa de Licitação nº ... OU de Ine-
xigibilidade de Licitação nº ..., mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de
.........................., a serem executados em regime de dedicação exclu-
siva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Re-
ferência e nos anexos deste Contrato.

1.2 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO C AT S E R UNIDADE DE MEDI-
DA

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
2
3
...

NOTA EXPLICATIVA:
Avaliar a necessidade da menção à tabela, podendo ser ajustada con-
forme o caso concreto.

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, in-
dependentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o edital de lici-
tação ou o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

1.3.3 A Proposta do C O N T R ATA D O , que, em caso de divergência
com as condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instru-
mentos anexos, cederá àquelas; e

1.3.2-Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instru-
mento e dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá
o disposto no presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de ............................. (dias/me-
ses/anos), contado da divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas.

NOTAS EXPLICATIVAS:
Indicar o prazo inicial da contratação, que deverá ser de no máximo 5
(cinco) anos.

De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de
execução, poderá ser incluído dispositivo que preveja período antece-
dente à expedição da ordem de serviço para verificação de pendên-
cias, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis
para a regularidade do início de sua execução, com a seguinte re-
dação:

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de ............................. (dias/me-
ses/anos), contado da expedição da Ordem de Serviço, desde que
previamente divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas.

2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, suces-
sivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ates-
te, pela autoridade competente, de que as condições e os preços per-
manecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o C O N T R ATA D O , desde que observados, ainda, os seguintes re-
quisitos:
a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informa-
ções de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

d) manifestação expressa do C O N T R ATA D O informando o interesse
na prorrogação;

e) comprovação de que o C O N T R ATA D O mantém as condições de
habilitação;

f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-fi-
nanceira para as despesas vindouras.

2.2.1.1 É dispensada a realização de pesquisa de mercado para a ve-
rificação da vantajosidade econômica mencionada no item 2.2.1, na
forma e condições dos arts. 33, I e II e 35, do Decreto nº 48.816, de
24 de novembro de 2023.

2.3. O C O N T R ATA D O não tem direito subjetivo à prorrogação con-
tratual.

2.4. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a ce-
lebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis
já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a prorrogação.

2.6. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o C O N T R ATA D O
tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade
ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

NOTA EXPLICATIVA:
Utilizar a redação abaixo para contratações emergenciais, fundadas
no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021.

Indicar o prazo da contratação, que deverá ser de, no máximo, 1 (um)
ano da data da ocorrência da emergência ou calamidade.

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de ___________(dias/meses),
cuja eficácia se dará a partir da data de sua assinatura, na forma do
art. 94, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, com a posterior divulgação no
Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo previsto na cláu-
sula décima sétima.
2.2 É vedada a prorrogação do prazo do Contrato e a recontratação
de empresa já contratada com base no art. 75, VIII, da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
C O N T R AT U A I S

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fis-
calização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Re-
ferência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de no-
vembro de 2023.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

NOTA EXPLICATIVA:
Quando houver justificativa e decisão do gestor por admitir subcon-
tratação (o que é vedado no caso de inexigibilidade de licitação com
fundamento no artigo 74, § 4º, da Lei nº 14.133/2021), deverá ser
adotada a seguinte redação:

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de
......% (..... por cento) do valor total do Contrato, devendo ser obser-
vadas as seguintes condições:
4.1.1 requerimento prévio do C O N T R ATA D O , com a explicitação de
seus motivos e necessidade;
4.1.2 comprovação pelo C O N T R ATA D O da capacidade técnica do
subcontratado; e
4.1.3 justificativa e autorização pela autoridade competente, que de-
verá avaliar, também, a qualificação técnica do subcontratado.
4.2 É vedada a subcontratação total ou da parcela principal do objeto,
que é aquela discriminada no item ___ do Termo de Referência OU
item ___ do Edital, neste compreendida a contratação e a gestão da
mão de obra exclusivamente dedicada à prestação do serviço.
4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsa-
bilidade integral do C O N T R ATA D O pela perfeita execução contratual,
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o C O N T R ATA N T E pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação.

4.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comer-
cial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade C O N T R ATA N T E ou com agente público que desempenhe
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do Con-
trato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O preço total do Contrato é de R$ .......... (..........), considerando o
prazo total da sua vigência, e de R$ .......... (..........), referente a par-
cela mensal.

5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias di-
retas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O C O N T R ATA N T E deverá pagar ao C O N T R ATA D O o valor total
de R$ .......... (..........), em .......... (..........) parcelas, no valor de
R$.......... (..........), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, suces-
siva e diretamente na conta corrente nº .........., agência .........., de ti-
tularidade do C O N T R ATA D O , junto à instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro.

NOTA EXPLICATIVA:

Para os fins do presente contrato, instituição financeira contratada pe-
lo Estado é o banco contratado pelo Estado do Rio de Janeiro para o
pagamento aos seus fornecedores.

6.2 No caso de o C O N T R ATA D O estar estabelecido em localidade
que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Es-
tado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo C O N T R ATA N T E a im-
possibilidade de o C O N T R ATA D O , em razão de negativa expressa da
instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir
ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra institui-
ção financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contra-
tuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo C O N T R ATA -
DO.

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebi-
mento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação,
que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda
no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e
22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o C O N T R ATA N T E de-
verá comunicar ao C O N T R ATA D O para que emita Nota Fiscal ou Fa-
tura com o valor exato dimensionado.

6.4 O C O N T R ATA D O deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura pa-
ra pagamento ao .........., situada na .........., na cidade do .........., ou
para o endereço eletrônico .........., acompanhada, em relação aos em-
pregados diretamente envolvidos na execução do contrato, na forma
do art. 50 c/c o art. 121, § 3º, II, da Lei nº 14.133/2021, e do art. 28,
I a VII, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 48.817/2023:

a) do registro de ponto;
b) da comprovação de que está pagando as verbas salariais, incluídos
adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado, décimo tercei-
ro salário e outras verbas que, em razão da percepção com habitua-
lidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou re-
tiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada
mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no
último caso;
c) da comprovação de que está em dia com o vale-transporte e o
auxílio-alimentação, na forma prevista na norma coletiva;
d) da anotação das Carteiras de Trabalho e Previdência Social;
e) do recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adi-
cional;
f) do recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias
dos empregados dispensados até a data de extinção do contrato;
g) comprovante de depósito do FGTS; e
h) cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação de
serviços.

6.5 Recebidos os documentos mencionados no item 6.4, o órgão
competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar:
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instru-
mento convocatório;
b) se o C O N T R ATA D O foi penalizado com as sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder pú-
blico, observadas as abrangências de aplicação; e
c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o ges-
tor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas aponta-
das no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do C O N T R ATA D O ,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do C O N T R ATA N T E .

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada im-
procedente, o C O N T R ATA N T E deverá comunicar aos órgãos respon-
sáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do C O N T R ATA D O , bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e ne-
cessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o C O N T R ATA N T E deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao C O N T R ATA D O a ampla
defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato,
caso o C O N T R ATA D O não regularize sua situação, ressalvado o dis-
posto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, no art. 29, I, do De-
creto nº 48.817/2023 e no Termo de Referência.

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias, contado do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

NOTA EXPLICATIVA:
Na inexistência de norma estadual determinando o prazo máximo de
pagamento pela Administração Pública, cabe ao gestor público definir
motivadamente o prazo máximo, atentando para o impacto desta de-
cisão no interesse dos fornecedores em participarem da licitação/con-
tratação. O prazo de 30 (trinta) dias inserido na minuta é meramente
sugestivo.

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou cir-
cunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que o C O N T R ATA D O providencie as medidas sanea-
doras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para o C O N T R ATA N T E .

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pre-
vista na legislação aplicável.

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.7.2 O C O N T R ATA D O regularmente optante pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
nº 123/2006.

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que
não decorram de ato ou fato atribuível ao C O N T R ATA D O , sofrerão a
incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E, cal-
culado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabele-
cido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de
0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.

NOTA EXPLICATIVA:

Na inexistência de norma estadual determinando o índice, cabe ao
gestor público defini-lo motivadamente, atentando para o impacto des-
ta decisão no interesse dos fornecedores em participarem da licita-
ção/contratação. O índice inserido na minuta é meramente sugestivo.

6.9 O C O N T R ATA D O deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e,
consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pe-
lo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja lo-
calizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma pres-
crita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SE-
FAZ nº 971/2016.

6.10 Caso o C O N T R ATA D O não esteja aplicando o regime de cotas
de que trata o item 9.1.17.1, na forma da Lei estadual nº 7.258, de
12 de abril de 2016, suspender-se-á o pagamento devido, até que se-
ja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do
Contrato.

6.11 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos sub-
contratados serão realizados diretamente pelo C O N T R ATA D O , ficando
vedada a emissão de empenho do C O N T R ATA N T E diretamente aos
subcontratados, ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Com-
plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sábado, 06 de Janeiro de 2024 às 02:42:03 -0200.
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6.11.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente cus-
teada pelo C O N T R ATA D O .

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO

7.1 Os preços contratados serão repactuados, após o interregno de 1
(um) ano, mediante solicitação do C O N T R ATA D O .

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação
será contado:
a) para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da
categoria profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros
do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a pro-
posta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abran-
gida pelo contrato;
b) para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação
da proposta;
c) para os custos relativos ao transporte público: a partir da data da
majoração da tarifa, desde que comprovada pelo CONTRATADO a
sua efetiva repercussão sobre o preço contratado.

7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo
de 1 (um) ano será contado a partir da data do fato gerador que deu
ensejo a última repactuação, correspondente à mesma parcela objeto
da nova solicitação.

7.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados os
efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de tra-
balho ao qual a proposta estiver vinculada, bem como a data em que
ocorreu a repactuação dos custos decorrentes de mercado e da tarifa
de transporte público, independentemente dos registros realizados por
apostila ou da celebração do termo aditivo.

7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas fo-
rem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resul-
tante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e
os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissio-
nal, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de
obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, con-
venções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obriga-
tórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de tra-
balho.

7.7 Na repactuação, o C O N T R ATA N T E não se vinculará às disposi-
ções contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de tra-
balho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam
aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhis-
ta, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou re-
sultados do C O N T R ATA D O , ou que estabeleçam direitos não previs-
tos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relaciona-
dos ao exercício da atividade.

7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de
obra, o C O N T R ATA D O efetuará a comprovação da variação dos cus-
tos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acom-
panhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença
normativa da categoria profissional abrangida pelo Contrato.

7.9 Quando a repactuação solicitada pelo C O N T R ATA D O se referir
aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apu-
rado mediante a aplicação do índice de reajustamento ...................(in-
dicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações que
se iniciem após a anualidade.

NOTA EXPLICATIVA:
Deverá ser adotado o índice setorial, refletindo a variação dos custos
e insumos daquele segmento específico, sendo autorizado o índice
geral quando inexistir o setorial. Caso o contrato preveja insumos de
naturezas distintas, com índices setoriais específicos, deverão ser pre-
vistos índices distintos para cada família de insumos.

7.10 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajus-
tamento, o C O N T R ATA N T E pagará ao C O N T R ATA D O a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cor-
respondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.10.1 Fica o C O N T R ATA D O obrigado a apresentar memória de cál-
culo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice de-
finitivo.

7.11 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)
a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utiliza-
do(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de
termo aditivo.

7.13 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos
decorrentes do mercado, o C O N T R ATA N T E verificará, a cada anua-
lidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução
dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações po-
derão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as
partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das
repactuações futuras.

7.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusiva-
mente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença
porventura existente.

7.16 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigên-
cia do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena
de preclusão.

7.16.1 Os efeitos financeiros do pedido da repactuação serão conta-
dos:

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerida a repac-
tuação no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do ín-
dice ajustado contratualmente, da entrada em vigor do acordo, con-
venção ou dissídio coletivo ou da divulgação da nova tarifa;

b) a partir da data do requerimento do C O N T R ATA D O , caso o pedido
seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não
acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade da re-
pactuação, já adotado no edital e no Contrato.

7.17 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido
celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria,
ou ainda não tenha sido possível ao C O N T R ATA N T E ou ao CON-
T R ATA D O proceder aos cálculos devidos, deverá, a requerimento do
C O N T R ATA D O , ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo
se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.18 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento
da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será
concedida por meio de termo indenizatório.

7.19 O C O N T R ATA N T E decidirá sobre o pedido de repactuação de
preços em até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da do-
cumentação comprobatória da variação dos custos a serem repactua-
dos, pelo C O N T R ATA D O .

7.20 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o
C O N T R ATA D O não cumprir as condições estipuladas nesta cláusula
ou deixar de apresentar a documentação solicitada pelo CONTRA-
TA N T E para a comprovação da variação dos custos.

7.21 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento, se
esta for a única alteração contratual a ser realizada.

7.22 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar,
a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos Con-
tratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do C O N T R ATA N T E :

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
C O N T R ATA D O , de acordo com o Contrato e seus anexos.

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo
de Referência ou Projeto Básico.

8.1.3 Notificar o C O N T R ATA D O , por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas ex-
pensas.

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumpri-
mento das obrigações pelo C O N T R ATA D O .

8.1.5 Comunicar ao C O N T R ATA D O para que emita Nota Fiscal rela-
tiva à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à li-
quidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimen-
to das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quan-
tidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.6 Efetuar o pagamento ao C O N T R ATA D O do valor corresponden-
te à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato.

8.1.7 Aplicar ao C O N T R ATA D O sanções motivadas pela inexecução
total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e
neste Contrato.

8.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRA-
TA D O , tais como os descritos no art. 48 da Lei nº 14.133/2021:

8.1.8.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar dire-
ta ou indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a
ser pago pelo C O N T R ATA D O ;

8.1.8.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CON-
T R ATA D O ;

8.1.8.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos
salários pagos;

8.1.8.5 demandar a funcionário do C O N T R ATA D O a execução de ta-
refas fora do escopo do objeto da contratação;

8.1.8.6 prever exigências que constituam intervenção indevida do con-
tratante na gestão interna do C O N T R ATA D O .

8.1.9 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as
providências junto à Procuradoria Geral do Estado, com vistas a ado-
ção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de
obrigações pelo C O N T R ATA D O .

8.1.10 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e re-
clamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalva-
dos os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pro-
telatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10.1 O C O N T R ATA N T E terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorroga-
ção motivada por igual período.

8.1.11 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equi-
líbrio econômico-financeiro efetuados pelo C O N T R ATA D O no prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação mo-
tivada, uma única vez, por igual período.

NOTA EXPLICATIVA:

Na inexistência de norma estadual determinando o prazo, cabe ao
gestor público defini-lo motivadamente, atentando para a complexida-
de do exame do reequilíbrio econômico-financeiro. O prazo inserido
na minuta é meramente sugestivo.

8.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de pro-
cesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.13 Garantir aos trabalhadores do C O N T R ATA D O as mesmas con-
dições sanitárias, de medidas de proteção à saúde e de segurança no
trabalho e de instalações adequadas à prestação do serviço, bem co-
mo a utilização do refeitório e atendimento médico e ambulatorial
prestado em serviço e durante o serviço, desde que assegurados aos
seus servidores.

8.1.14 Expedir ofício à Secretaria da Receita Federal, comunicando a
assinatura de contrato de prestação de serviços com cessão de mão
de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, caso
o C O N T R ATA D O não comprove o cumprimento da obrigação no pra-
zo fixado no 9.1.35.1 da cláusula nona, na forma do art. 29, I, da Lei
Complementar n° 123/2006.

8.1.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo C O N T R ATA D O com terceiros, ainda que vinculados à
execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a ter-
ceiros em decorrência de ato do C O N T R ATA D O , de seus emprega-
dos, prepostos ou subordinados.

8.1.16 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre
os trabalhadores, ou sócios do C O N T R ATA D O e o C O N T R ATA N T E .

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O C O N T R ATA D O deverá cumprir todas as obrigações constantes
deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço
para representá-lo na execução do Contrato.

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá
ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justi-
ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade.

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Con-
trato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conheci-
mento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Con-
trato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-
pensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato,
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da exe-
cução ou dos materiais empregados.

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execu-
ção do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da exe-
cução contratual pelo C O N T R ATA N T E , que ficará autorizado a des-
contar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente
aos danos sofridos.

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o ter-
ceiro grau, de dirigente do C O N T R ATA N T E ou de agente público que
atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

9.1.7 Manter a regularidade junto ao SICAF.

9.1.7.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sis-
tema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o C O N T R ATA D O deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes do-
cumentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do
domicílio ou sede do C O N T R ATA D O , na mesma forma exigida no
Edital ou Aviso de Contratação Direta;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas
em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes
das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações tra-
balhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabi-
lidade ao C O N T R ATA N T E e não poderá onerar o objeto do Contrato.

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e qua-
tro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CON-
T R ATA N T E ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qual-
quer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos re-
lativos à execução do empreendimento.

9.1.11. Paralisar, por determinação do C O N T R ATA N T E , qualquer ativi-
dade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fer-
ramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante
a vigência do Contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públi-
cos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao C O N T R ATA N T E , para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do serviço, de acordo com os documen-
tos anexos a este instrumento.

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de de-
zesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de de-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do
art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação.
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9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as re-
servas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº
14.133/2021).

9.1.17.1 Na forma da Lei estadual nº 7.258/2016, a empresa com 100
(cem) ou mais empregados alocados a este Contrato está obrigada a
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus
postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portado-
ras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados......................................................... 2%;

II - de 201 a 500...................................................................... 3%;

III - de 501 a 1.000.................................................................. 4%;

IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.

9.1.17.2 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item aci-
ma, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos em-
pregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei nº 14.133/2021).

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decor-
rência do cumprimento do Contrato.

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimen-
sionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja suficiente para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133/2021.

9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do C O N T R ATA N T E .

9.1.21 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclu-
sive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cum-
primento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

9.1.22 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços,
de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os do-
cumentos e especificações que integram o Termo de Referência, no
prazo determinado.

9.1.23 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabele-
cidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

9.1.24 Disponibilizar ao C O N T R ATA N T E os empregados devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o ca-
so.

9.1.25 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus emprega-
dos, sem repassar quaisquer custos a estes.

9.1.26 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamen-
te optarem por não receber o vale transporte.

9.27 Autorizar o C O N T R ATA N T E , no momento da assinatura do Con-
trato, a fazer o desconto na Nota Fiscal ou Fatura, quando não de-
monstrar o cumprimento tempestivo e regular das obrigações traba-
lhistas, previdenciárias e do FGTS, sem prejuízo das sanções cabí-
veis, na forma do art. 29, I, § 1º do Decreto nº 48.871/2023.

9.1.28 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em
um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente.

9.1.29 Atender às solicitações do C O N T R ATA N T E quanto à substitui-
ção dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do Con-
trato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obri-
gações relativas à execução do serviço.

9.1.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as
normas internas da Administração.

9.1.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem de-
sempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas
pelo Contrato, devendo o C O N T R ATA D O relatar ao C O N T R ATA N T E
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função.

9.1.32 Instruir seus empregados, no início da execução contratual,
quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos ór-
gãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.1.33 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio
de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do
Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previden-
ciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, con-
tados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empre-
gado;

9.1.34 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica
Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessen-
ta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão
do empregado;

9.1.35 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados pa-
ra a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.1.36 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacio-
nal, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art.
18 da Lei Complementar nº 123/2006.

9.1.36.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra,
para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do
mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.
30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006,
salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18
do mesmo diploma legal.

9.1.36.2 Para efeito de comprovação da comunicação, o C O N T R ATA -
DO deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do
Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de
mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocor-
rência da situação de vedação.

9.1.37 Observar o disposto no art. 5°-D da Lei n° 6.019/1974, que
determina que o empregado que for demitido não poderá prestar ser-
viços para esta mesma empresa, na qualidade de empregado de em-
presa prestadora de serviços antes do decurso de dezoito meses,
contados a partir da demissão do empregado.

9.1.38 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art.
1º da Lei estadual nº 7.753, de 17 de outubro de 2017, manter Pro-
grama de Integridade nos termos da referida Lei e eventuais modi-
ficações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no
conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, au-
ditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva
de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo
de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos
praticados contra a Administração Pública.

9.1.38.1 Caso o C O N T R ATA D O ainda não tenha programa de inte-
gridade instituído, compromete-se a implantar o Programa de Integri-
dade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da
data de celebração do presente Contrato, na forma da Lei nº
7.753/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham aces-
so em razão do certame ou do contrato administrativo que eventual-
mente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fina-
lidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos
fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias
úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que ve-
nham a ser celebrados pelo C O N T R ATA D O .

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da
LGPD, é dever do C O N T R ATA D O eliminá-los, com exceção das hi-
póteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver ne-
cessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do C O N T R ATA D O orientar e treinar seus empregados
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.

10.7 O C O N T R ATA D O deverá exigir de suboperadores e subcontra-
tados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecen-
do integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O C O N T R ATA N T E poderá realizar diligência para aferir o cum-
primento dessa cláusula, devendo o C O N T R ATA D O atender pronta-
mente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O C O N T R ATA D O deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRA-
TA N T E , prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pes-
soais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com re-
gistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abu-
sos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per-
tinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela au-
toridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões téc-
nicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do ar-
tigo 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a ...... % de seu valor
anual.

NOTAS EXPLICATIVAS:

A garantia poderá ser calculada no percentual de até 5% (cinco por
cento), sendo possível a sua majoração para até 10% (dez por cen-
to), desde que justificada, mediante análise da complexidade técnica e
dos riscos envolvidos.

Caso o prazo de vigência seja inferior a 1 (um) ano, deverá ser ado-
tada a seguinte redação:

11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do ar-
tigo 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a ...... % de seu valor
do Contrato.

Em atenção ao art. 101 da Lei nº 14.133/2021, caso o contrato pre-
veja a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, após a certificação do valor dos bens, deverá ser
acrescentado o seguinte dispositivo:

11.1.1 Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de con-
tratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais
o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acres-
cido ao valor da garantia.

11.2 O C O N T R ATA D O poderá optar pelas seguintes modalidades de
garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - seguro-garantia; e

III - fiança bancária.

11.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo C O N T R ATA D O ,
a garantia assegurará o pagamento de:

11.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato
e do não adimplemento das demais obrigações neste previstas;

11.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas
pela Administração ao C O N T R ATA D O ; e

11.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza,
assim como as obrigações de regularidade perante o FGTS, não
adimplidas pelo C O N T R ATA D O , quando couber.

11.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá va-
lidade durante a vigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias
após o término deste prazo de vigência.

11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimple-
mento da Administração, o C O N T R ATA D O ficará desobrigado de re-
novar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação de-
ve ser anterior à assinatura do Contrato, o C O N T R ATA D O apresen-
tará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do C O N T R ATA N T E , contado da assinatura do Con-
trato, o comprovante de prestação de garantia, na forma do item
11 . 2 .

11.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão
as seguintes condições:

11.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o C O N T R ATA D O
não pague o prêmio nas datas convencionadas;

11.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vi-
gência do Contrato principal, mediante a emissão do respectivo en-
dosso pela seguradora;

11.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o dis-
posto no item 11.5 deste Contrato; e

11.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 11.3, observada a legislação que rege a matéria.

11.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes de-
vem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cen-
tral do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

11.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida
por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa re-
núncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efe-
tuada em favor do C O N T R ATA N T E , na conta corrente nº......., da
agência ....... da instituição financeira contratada pelo Estado, cujo va-
lor será corrigido monetariamente e restituído ao C O N T R ATA D O , na
forma do item 11.16 deste Contrato.

11.11 O C O N T R ATA D O obriga-se a fazer a reposição, a suplemen-
tação ou a renovação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser exe-
cutada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o
seu valor alterado, assim como em qualquer outra situação que exija
a manutenção da condição disposta no item 11.1 desta cláusula.

11.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição,
suplementação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de
multa e/ou outras penalidades, na forma disposta na cláusula décima
segunda.

11.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CON-
T R ATA N T E a promover a rescisão do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das san-
ções cabíveis.

11.13 O C O N T R ATA N T E executará a garantia na forma prevista na
legislação que rege a matéria.

11.13.1 No caso de o pagamento das verbas devidas aos emprega-
dos vinculados ao Contrato não ocorrer até o fim do segundo mês,
após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser
executada para o pagamento das verbas trabalhistas, incluindo suas
repercussões previdenciárias e assim como as obrigações de regula-
ridade perante o FGTS, observada a legislação que rege a matéria.

11.14 O emitente da garantia ofertada pelo C O N T R ATA D O deverá ser
notificado pelo C O N T R ATA N T E quanto ao início de processo adminis-
trativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo adminis-
trativo instaurado pelo C O N T R ATA N T E com o objetivo de apurar pre-
juízos e/ou aplicar sanções ao C O N T R ATA D O .

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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11.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro
durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação po-
derão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justi-
fique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos pres-
cricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fian-
ça, título da dívida pública ou autorização para a liberação da caução
em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de declaração
do C O N T R ATA N T E , mediante termo circunstanciado, de que o CON-
T R ATA D O cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, caso as se-
guintes condições sejam observadas:

11.16.1.1 após a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por
culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado,
em se tratando de extinção consensual da contratação; e

11.16.1.2 ante a comprovação de que o C O N T R ATA D O pagou todas
as verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou se a empresa
comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato
de trabalho.

11.17 O C O N T R ATA D O autoriza o C O N T R ATA N T E a reter, a qual-
quer tempo, a garantia, na forma prevista no edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRA-
TIVAS E SANÇÕES

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR,
L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , das seguintes condutas previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pre-
goeiro durante o certame;

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato super-
veniente devidamente justificado, em especial quando:

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exi-
gível;

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

12.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as es-
pecificações do instrumento convocatório;

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exi-
gida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de va-
lidade de sua proposta;

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem motivo justificado;

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução
do contrato;

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual-
quer natureza, em especial quando:

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de parti-
cipação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do cer-
tame;

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

12.2 O FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O que cometer
qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará su-
jeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº
14.133/2021, pela infração descrita no item 12.1.1, de menor potencial
ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº
14.133/2021, pela infração dos subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não po-
derá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados
os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem
12.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos su-
bitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos su-
bitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato,
caso não comprovado, no prazo estabelecido pela fiscalização, o cum-
primento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente
envolvidos na execução do Contrato, na forma do art. 50 da Lei nº
14.133/2021, em especial quanto ao:

i) registro de ponto;

ii) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e décimo terceiro salário;

iii) comprovante de depósito do FGTS;

iv) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adi-
cional;

v) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do Contrato; e

vi) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na for-
ma prevista em norma coletiva.

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração
do contrato, a base de cálculo da multa do item 12.2.2 será o valor
anual estimado da contratação.

NOTA EXPLICATIVA:

A base de cálculo prevista nas alíneas a a d do item 12.2., pode ser
alterada, de acordo com o caso concreto, estabelecendo como base
de cálculo, ao invés do valor anual do Contrato, o valor da parcela
não executada ou o valor total do contrato, como critério de dosime-
tria.

A multa administrativa não visa reparar os prejuízos causados à Ad-
ministração, mas penalizar o contratado que descumprir as disposi-
ções do contrato, aí incluídas as hipóteses de emissão de nota de
empenho.

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas adminis-
trativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cen-
to) sobre o valor total do Contrato.

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supe-
riores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administra-
ção ao FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , além da per-
da desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº
14.133/2021.

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º,
da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 12.1.2 a
12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gra-
ve, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Ad-
ministração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no
art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos
subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifi-
quem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o respon-
sável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, §
3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das
obrigações contratuais sujeitará o FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou
C O N T R ATA D O , independente de notificação, na forma do art. 408 do
Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento)
por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da
nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227
da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o
limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplemen-
tação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete
centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que
exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da
obrigação prevista no item 12.3.1 autoriza a Administração a promover
a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas.

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Adminis-
tração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral
do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas
neste Contrato.

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a
rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensa-
tória no valor de ....% do valor do Contrato.

NOTA EXPLICATIVA:

A multa compensatória é espécie de cláusula penal que visa pré-de-
finir as perdas e danos em caso de inadimplemento absoluto e res-
cisão do Contrato, servindo como uma antecipação caso o valor in-
denizatório que vier a ser apurado for maior do que a multa compen-
satória estabelecida. Frisa-se que o seu valor-limite é aquele previsto
no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.
Portanto, deverá o administrador ponderar, no caso concreto, o per-
centual devido em caso de rescisão contratual que melhor se adéque
à hipótese.

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando so-
mada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o
limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obri-
gação principal.

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes re-
quisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº
14.133/2021:

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aque-
las previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de
2009;

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integri-
dade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do ór-
gão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão im-
postas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art.
156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pú-
blica direta, do Secretário de Estado;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pú-
blica Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da enti-
dade.

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em pro-
cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
ao FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , na forma do art.
156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o pro-
cedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei
nº 5.427/2009.

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FOR-
NECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fun-
damentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e
o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o
local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produ-
ção de provas.

12.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou CONTRA-
TA D O será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas
nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas
nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o
procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a de-
vida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fun-
damentos jurídicos.

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administra-
ção Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do
art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma
dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e
a ampla defesa.

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa com-
pensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Ci-
vil.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declara-
ção de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabi-
litação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver in-
dícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilida-
de da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual ins-
tauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administra-
tivas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública na-
cional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrên-
cia de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participa-
ção de agente público.

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em
conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de
19 de julho de 2018.

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a
apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao FOR-
NECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O , em decorrência de con-
duta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio
do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa
junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.
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12.11.1 O FORNECEDOR, L I C I TA N T E ou C O N T R ATA D O deverá
manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadas-
trado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e con-
firmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou en-
tidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do rece-
bimento das comunicações por este meio como justificativa para se
eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplica-
das.

12.12 O C O N T R ATA N T E deverá remeter para o Órgão Central de Lo-
gística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado
do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a
possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os
órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro.

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser co-
municada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de pu-
blicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
- CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na for-
ma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICI-
TA N T E ou C O N T R ATA D O e da garantia prestada, deverá ser emitida
nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a
decisão final quanto à penalidade.

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Ge-
ral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura
de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de
1986.

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa de-
verá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15
de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria
da Dívida Ativa deverá ser consultada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações
pelos C O N T R ATA N T E S , sem prejuízo da aplicação das penalidades
eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/21
e neste Contrato.

13.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem
ônus para o C O N T R ATA N T E , quando este órgão ou entidade não dis-
puser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando en-
tender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na pró-
xima data de aniversário do Contrato, desde que haja a notificação do
C O N T R ATA D O pelo C O N T R ATA N T E nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que tra-
ta este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses de antecedên-
cia da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

NOTA EXPLICATIVA:

Utilizar a redação abaixo do item 13.1 para contratações emergenciais
fundadas no artigo 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. Nesse caso, não
haverá item 13.2, devendo ser renumeradas as cláusulas subsequen-
tes.

12.1 O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações nele fi-
xadas ou quando vencido o prazo nele estipulado, o que ocorrer pri-
meiro.

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as
obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do C O N T R ATA N T E , em razão da inexecução to-
tal ou parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente ins-
trumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo,
ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021;
e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da
Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e indepen-
dentemente de aviso ou prazo, pelo C O N T R ATA N T E , tão logo este-
ja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s)
para a contratação do objeto em questão.

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da es-
trutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua ca-
pacidade de concluir o Contrato.

13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de auto-
rização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida
a termo no respectivo processo.

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do C O N T R ATA N T E ,
sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconheci-
mento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o
pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação, na forma do art. 131, caput e parágrafo único,
da Lei nº 14.133/2021.

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o
não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para
com o FGTS dará ensejo à rescisão do Contrato por ato unilateral e
escrito do C O N T R ATA N T E e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.7 O C O N T R ATA N T E poderá conceder prazo para que o CONTRA-
TA D O regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar
má-fé ou a incapacidade de correção.

13.8 Quando da extinção contratual, o gestor do contrato deverá ve-
rificar o pagamento pelo C O N T R ATA D O das verbas rescisórias ou os
documentos que comprovem que os empregados serão realocados
em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a in-
terrupção do contrato de trabalho.

13.9 Até que o C O N T R ATA D O comprove o disposto no item anterior,
o C O N T R ATA N T E reterá:

13.9.1 a garantia contratual, que será executada para reembolso dos
prejuízos sofridos pela Administração;

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em
valor proporcional ao inadimplemento, até que a irregularidade seja
sanada.

13.9.2.1 Caso a irregularidade não seja sanada, o C O N T R ATA N T E
deverá comunicar à Procuradoria Geral do Estado, para fins de de-
pósito judicial, perante a Justiça do Trabalho, do valor retido, na forma
do art. 29, I, § 1º do Decreto nº 48.817/2023.

13.10 Extinto o Contrato, o C O N T R ATA N T E poderá ainda:

13.10.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CON-
T R ATA D O , reter e executar a garantia prestada; e

13.10.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art.
139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em
favor do C O N T R ATA D O decorrentes do Contrato.

13.11 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contra-
tado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-
nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade con-
tratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que de-
les seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 48, parágrafo único, da Lei n.º
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

14.2 O C O N T R ATA D O é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ce-
lebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da asses-
soria jurídica do C O N T R ATA N T E .

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à
conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício
de _____, assim classificadas:

Natureza da Despesa:

Fonte de Recurso:

Programa de Trabalho:

Nota de Empenho:

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenha-
das no início de cada exercício.

15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada
a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a
vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, II, da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo C O N T R ATA N T E , segun-
do as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas
federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dis-
posições contidas na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Con-
sumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO
C O N T R ATO

17.1 Incumbirá ao C O N T R ATA N T E divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial
do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009.

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Na-
cional de Contratações Públicas - PNCP, condição indispensável para
sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei
nº 14.133/2021.

17.2 O C O N T R ATA N T E deverá adotar as providências necessárias
para dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas
do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Ca-
pital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que
não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas es-
tabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento,
depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo fir-
madas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
Id: 2538065

SABE O QUE O GOVERNO DO ESTADO FAZ
PARA ATRAIR EMPRESAS PARA O RIO DE JANEIRO?

TRABALHA PARA MELHORAR A SUA VIDA.

O estado do Rio de Janeiro é um lugar cada vez mais confiável e seguro para abertura 
de novos negócios. Além do equilíbrio de contas públicas e da redução de impostos, o 
Governo do Estado investiu em saúde para superar a pandemia, educação e segurança, 
reduzindo os índices de violência. O resultado é uma vida melhor e com mais otimismo, 
mais empresas e mais de R$ 74 bilhões de investimentos pelo setor privado em 2022.

Tudo isso não é por acaso. É pela confiança no trabalho que vem sendo realizado.

TUDO QUE UMA EMPRESA QUER O RIO DE JANEIRO AGORA TEM.

#RJpronto
INVISTA NO RIO DE JANEIRO
Saiba mais em www.rj.gov.br

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sábado, 06 de Janeiro de 2024 às 02:42:06 -0200.


